Trata-se de mandado de segurança impetrado por Maria Eduarda Ferreira Martins, representada por sua mãe Maria Helen Ferreira, em face do Município de Uberlândia I - na pessoa de seu Secretário de Educação -, objetivando a obtenção de sua matrícula na Unidade de Desenvolvimento Infantil do Bairro Martins, a qual II lhe fora negada sob o argumento de que ela estaria no trigésimo quinto lugar da lista de espera. 

Adoto o relatório da sentença , III por correto, e acrescento que o i. Juiz da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Uberlândia concedeu a segurança, confirmando 1 a liminar concessiva da matrícula da infante na unidade escolar indigitada na peça de ingresso. 

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este eg. I Tribunal por força do duplo grau de jurisdição obrigatório.
Parecer da i. Procuradoria de Justiça à f. 103/105, II da lavra do i. Procurador Roberto Cerqueira Carvalhaes, opinando pela manutenção da sentença. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da remessa necessária. Contudo, ao III exame dos autos, logo se vê que a remessa oficial merece ser decidida unipessoalmente, em virtude de estar ela em confronto com jurisprudência 2 de Tribunal Superior. 

No que respeita à possibilidade de aplicar-se à espécie o art. 557 do CPC, tenho I que a prerrogativa prevista no indigitado dispositivo não alcança apenas os recursos albergados no art. 496 da lei adjetiva civil, mas também a remessa II necessária , sobretudo porque a finalidade da regra do mencionado art. 557 é a de desobstruir as pautas dos tribunais, assim III homenageando os princípios da celeridade e da economia processuais. A propósito, o col. Superior Tribunal de Justiça consolidou o seu entendimento na Súmula n.º 3 253: 

"O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, I alcança o reexame necessário." 

A questão posta em julgamento reside em saber se a Autoridade apontada coatora está obrigada a providenciar vaga na rede II pública municipal de ensino pré-escolar à impetrante, que teve sua matrícula negada na creche Unidade de Desenvolvimento Infantil do Bairro Martins 

A propósito, III a Municipalidade se opõe à matrícula da impetrante à alegação de ausência de vaga e limitação orçamentária para o atendimento ao direito afirmado na 4 inicial, indicando a lista de espera, na qual o nome da infante está na 35ª posição . 

Quanto a mim, em caso I similar submetido à apreciação desta 8ª Câmara Cível, entendi, na esteira do em. Des. Silas Vieira, que estava caracterizado o direito líquido e certo II ao acesso à educação pré-escolar por se tratar de direito individual indisponível, nos seguintes termos: 

 A educação é um direito constitucional indisponível e o III atendimento de crianças em creches é dever que a própria Constituição Federal atribui ao Estado, conforme dispõe o artigo 208 5 
